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1- Dados Cadastrais

2 - Descrição do Projeto/Objeto/Título do projeto

o
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Organização da Sociedade Civil (Convenente)
Associação Dos i\4oradores e Amigos do Bairro São José

Órgão /

nE ed re R au S Ia o am do eço sa nceco os n 1 54
Cidade
Mariana

U. F.

MG
C.E.P

35426-066
Telefone
(31) 8s97-3s00

Email

associacaodemoradoressj53@gmail.com

Nome do Responsável:
Rita Dias de Oliveira e
Souza

CPF

825.989.756-34
c.r.
MG-g.244.896

CARGO

Presidente

CEP

35426-072
Telefone de Contato
(31) 9 8s97-3500

Título do Projeto:

ASSOCTAçÃO EM MOVTMENTO

Vinculação Legal: Emendas lmpositiva 2025

eto: A Associação através da presente proposição busca fortalecer sua atuação institucional
fomentando seus projetos sociais de corte e costura e pintura, beneficiando os associados e à comunidade em
geral.

ldentificação do Obj

Proposição: com este financiamento, a Associação pretende fortalecer de maneira significativa
sua atuação institucional, ampliando o alcance e a qualidade de seus projetos sociais de corte e costura e pintura,
os quais desempenham papel fundamental na promoção da inclusão social, geração de renda e
desenvolvimento humano da comunidade atendida.
A oferta dessas atividades proporciona capacitâção técnica, estímulo à criatividade, fortalecimento da
autoestima e criação de oportunidades concretas de inserção produtiva, especialmente para pessoas em
situação de vulnerabilidade social. o projeto contribui dirêtamente para a autonomia financeira dos
participantês, incentivando o empreendedorismo e a construção dê âlternativas sustentáveis de subsistência.
Dessa forma, o investimento solicitado se justifica pela sua relevância social, impacto positivo direto na
qualidade de vida dos beneficiários e fortalecimento da estrutura organizacional da Associação, promovendo o
desenvolvimento comunitário, a inclusão sociale a valorização da cidadania.

Justificativa da

Público Alvo:
Todos os associados da Associação dos Moradores do Bairro

São José e adjacências serão diretamente beneficiados com a

consecução da presente proposição. Além disso, a

comunidade em geral é beneficiada em razão de que os cursos

Número Estimado de
Visitântes/participantes

Estima-se considerando o
número de associados ao

Ne Estimado
de Visitantes/
Participantês
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CNPJ N9

20.469.458/0001-00

São José

Endereço do Responsável:
Rua Cônego Mauro de Faria, n" 33 A, São José

Período de execução (lnício e Término)

07/ Os lz026 a 2Oh2/2026.

Unidade administrativa de Apoio:
Secretaria de Desenvolvimento Social

a4 9e
u



e maneira gratuita a todos, independente de
ser ou não associado.

são oferecidos d benefício a mais de 200
pessoas.

ASSOCTAçÃO DOS MORADORES E AMTGOS DO BATRRO SÃO JOSÉ _ CNpJ:20.469 .4s8l0001-00
Rua:Salom ão de Vasconcelos, 154, São José - MârianalMc - CEP : 35424-366 / Tel: 31) 9 8597-3500

Em média 200
pessoâs.

3 - Plano de Apl icação e Cronograma de Desembolso (em reais)

Etapa I (ou única):

Valor do lnvestimento R$ 12.865,6969 (doze mil,
oitocentos e sessenta e cinco reais e sessenta e nove
centavos

4- Descritivo das Despesas
o repasse total será de RS 12.865,69 (doze mil, oitocentos e sessenta e cinco reais e sessenta e
nove centavos e será utilizado nos se u intes itens abaixo mencionados:

5 - Objetivos, Metas e Resultados

Obietivos:

Objetiva-se, na consecução do presente plano de trabalho, promover o fortalecimento institucional
da Associação, por meio da ampliação e qualificação de seus projetos sociais nas áreas de corte e
costura e pintura, assegurando melhores condições de atendimento aos associados e à comunidade

em geral.

De forma específica, pretende-se:

1. Ampliar o acesso às atividades de capacitação em corte e costura e pintura, proporcionando

formação técnica, estÍmulo à criatividade e desenvolvimento de habilidades manuais e

artísticas;

2. Promover a inclusão social e produtiva dos participantes, especialmente daqueles em

situação de vulnerabilidade, incentivando a geração de renda, o empreendedorismo e a

autonomia financeira;

L) bL

Prazo de Execução 01/05/2026 a 20/IZl2026.

ITEM DETALHADO VALOR UNITÁRIO QUANTIDADE
Aquisição de material de
escritório para apoio as

atividâdes administrativas

Rs 2.000,00 R5 2.000,00

Serviço de manutenção
em máquinas de costura

Rs s00,00 4 Rs 2.000,00

Aquisição de matérias de
limpeza e higiene

Rs 1.000,00 1 1.000,00

Material de consumo para

curso de corte e costura e
pintura

Rs 6.000,00 1 Rs 6.000,00

Outras despesas 1.865,69 1 1.86s,69

Rs 12.865,69

Opurrq e §o7^

VALOR TOTAL

L

TOTAL:
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3. Fortalecer os vínculos comunitários, por meio da oferta de oficinas, cursos e aiivídades
coletivas que estimulem a convivência, a cooperação e o exercício da cidadania: )

dL-
4. Assegurar condições adequadas para a realização contínua das atividades sociais, qúhurals

e educativas promovidas pela entidade, ampliando o impacto social posítivo aa$úçOe,
desenvolvidas.

Meta (s):

se tem por metas no presente plano de trabalho fortalecer os projetos de corte e costura e pintura,
garantindo a oferta contínua de oficlnas e cursos ao longo da vigência do plano de trâbalho; Atender
diretamente, no mínimo,20 (vinte) beneficiários, prioritariamente em situação de vulnerabilidade
social, proporcionândo capacitação técnica e desenvolvimento de habilidades manuais e artísticas.

Resul tado:

Com a execução do presente plano de trabalho, espera-se alcançar os seguintes resultados:

1. Fortalecimento institucional da Associação, por meio da ampliação de sua capacidade
operacional, organizacional e técnica na execução de projetos sociais;

2. Qualificação profissional e desenvolvimento de habilidades manuais e artísticas dos
beneficiários participantes das oficinas de corte e costura e pintura, ampliando suas

oportunidades de inserção produtiva;

3' Promoção da inclusão social e da geração de renda, contribuindo para a autonomia
financeira e melhoria das condições socioeconômicas dos participantes e de suas famílias;

4. Ampliação do acesso da comunidade às ações sociais, culturais e educativas, fortâlecendo
os vínculos comunitários e o exercício da cidadania;

5. Elevação da eutoestima, da motivação e do sentimento de pertencimento dos beneficiários,
por meio da valorização de suas capacidades e potencialidades;

6. lmpacto social positivo e sustentável, refletido na melhoria da qualidade de vida dos

associados e da comunidade em geral, bem como no fortalecimento das redes locais de apoio
e cooperação.

6.- Destinação dos Bens Duráveis Remanescentes

O SE APLICA

7- Responsávêl pela Prestação de Contas

Cargo
Presidente

tí t -i.

ilj/_r c?x
ôl
J

Nome do Responsável
Rita Dias de Oliveta e Souza

CPF
825.989.756-34

C.I.
MG-9.244.895

c.' a'Da,)eAq I ["yx





Endereço do Responsável Legal
Rua Cônego Mauro de Faria, n" 33 A, São José, Marianâ -
MG

CEP
35.426-084

ASSOCTAçÃO DOS MORADORES E AMTGOS DO BATRRO SÃO JOSÉ - CNpJ: 20.469.458/OOO1-OO
Rua: Salomão de Vasconcelos, 154, São José - Mariana/MG - CEP: 35424-366 / Tel: (31) 9 8s97-3s00 re

Telefone
(31) e 8 -3500

) Fo!'^'

de

( X ) Estatuto da Entidade

( X ) Cartão de CNPJ

( X ) Quadro Diretivo da Entidade (Posse da Diretoria)

(X ) Certidão de Regularidade Fiscal (Receita Federal)

( ) Outros - Especificar

9 - Monitoramento e Avaliação

Utilizar exclusivaÍnente os Íecursos recebidos de conformidade com o Plano de Trabalho aprovado;

ManteÍ os recursos recebidos em conta bancrlria específica em agência do Banco do BRASIL,
permitindo débitos somente para pagamentos de despesas previstas no Plano de Trabaiho;

Arcar com quaisquer ônus de natureza trabalhist4 previdenciilria ou social, bem como com todos os

ônus tributários e extraordiniários, caso decorrentes da execução;

Contratff os serviços necessários e pagar por estes, além de taxas/impostos/emonumentos necessários

e ao Íinal apresentar documentos fiscais hábeis nesta prestação de contas;

Apresentar cópia simples dos "produtos" quais sejam: Notas fiscais referentes aos produtos e serviços
realizados e relatóÍio fotográfico das intervenções.

Atender as norrnas da Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação do Terceiro Setor, nos
termos da Lei Federal n' 13.01912014 (Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil -
MROSC), da Lei Municipal n" 4.07112025 e nos termos do art. 17 do Decreto Municipal 12.650/2025,
10 - DEC|ÁRAçÃO

a

a

o

a

o

Na qualidade de representanre da ASSOCTAÇÃO DOS MORADORES E AMtcOS DO BATRRO SÃO JOSÉ,

sob o número de CNPJ: 20.469.458/0001-00, declaro, para fins de prova junto a Prefeitura de

Mariana, para os efeitos e sob as penas da lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de

inadimplência com o tesouro ou qualquer outro órgão da Administração Pública, que impeça a

transferência de recursos oriundos de dotações consignadas nos orçamentos deste Poder, na forma

deste plano de trabalho.

Mariana, 20 de fevereiro de 2026.
L,

o D Í)

Rita Dias de Oliveira e Souza - Presidente

CPF: 825.989.756-34
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8- Documentação
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PREFEITURA MLINICIPAL DE MARIANA

TERMO DE CO!-ABORAçÃO Ne 0s4l2026

TERMO DE COIABORAçÃO qUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICíPIO
DE MARTANA Ê ASSOCIAçÃO DOs MORADORES E AMIGOS DÔ
BATRRO SÃO JOSE, PARA OS FtNS QUE ABATXO ESPECTF|CA.

o MUNIcíPlo DE MÀRIANA, pêssoá de dirêito público, inscrito no cNpJ np 18.295.303/0001-44 e tnscrição
Estadual isento, com sede nesta cidade na Praça JK, s/ne, bairro centro, cEp 35420-003, doravante denominada
ADMINISTRAçÃO PÚ6LlcA, neste ato rêpresentado por seu Prefeito Municipal, Juliano Vasconcelos GonçaÍves, e
a organização da Sociedade civil assoclAçÃo oos t4oRADoREs E aMtcos Do BAtRRo 5Ão JosE, com sedê
nê Ru3 salomão de vasconcelos, ns 154, BairÍo são José, Mariana/MG, cEp 35426-066, ins.rita no cNp] sob o no
20.459.458/0001-C0, neste ato reiriesentado pelÂ Presidente Rita Dias de Oliveira e s( uza, portador do CpF ns
xxx.989.xxx-34 doravante deqominada osc, doravante denominada osc, RESoLVEM celebíar o presenre
TERMO DE COTABORAçÂO, mediante as seguintes cláusulas e condicões:

CúUsUtA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃo tEcAt
O presente TERMO DE COLABORAçÃO decorrente de Emenda lmpositiva, se fundamenta nas disposiçôes da
Lei Federal ne 13-019 de 31 de julho de 2.014, no Decreto Municipal ne 7L.8o6/2a24, Decreto Municipal nq
1'2.777 /2026 e Lei Municipâl np 4,077, de 23/!212025 que dispõê sobre a Lei Orçamentáriâ pâra ô exercício de
2026. Esse Termo baseia-se nas informações contidas no Processo Administrativo ne 3883/2026, relativo âo
procedimento de inexigibilidade de chamamento público, nos termos do art.29 dã Lei Federal no- B.Ofg/202f.

CúUSUIA SEGUNDA- DO OB,IETO E DA FINATIDÂDE
2.1 - Constitui objeto do presente TERMO DE COLABORAÇÃO ã concessão de apoio financeiro da
ADMINISTRAçÃo PÚBLlcA à osc destinado a dar apoio financeiro para custeios diversos do projeto social de
cone e costura oferecido pela OSC á comunidade, definido no Plano de Trabalho, parte integrante deste
i nstrumento, independentemente de transcrição,

2.2 - Da finalidãde, percebe-se o Plano de Trêbãlho da mencionada OSC esta permeando com o interesse
público comurn, uma vez quê a OSC ira realizar oficinas de corte, costura e pintura para a comunidade.

cúUsULA TERCEIRÂ - DAs coMPETÊNcIAs E DA GEsÍÃo
3.1 - As âtividades alusivas ao objeto deste TERMO DE COLABORAçÃO serão executadas pêla OSC sob supervisão
da SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCtA SOC|AL que reâlizará o controle e fiscâlização.

3.2 - Ficam íeservados à SEC!'IETARIA MUNICIPAL DE A55|STÊNCIA SOCIAL os direitos de âssunção do objeto do
presente termo, a qualquer tempo, assirn como da iransferência de responsabilidade -'obre aquele, no caso de
paralisação da5 atividaoÉs ou da ocorrênLia de íato relevante que venhê a prejudicar-lhe o andamento, de modo
a evltar a descontinuidade do projeto.

3.4 Ao Gestor qualificado no item 3.3 deíe instrumento, compete realizêr todas as atividades previstas no
Decreto Municipal ne 77.806/2024, em especial nos artigos 54;77 a 73; e 75 a 77 .

CúUsUtA QUARTA - Do MoNIToRAMENTo E AVALIAçÃo
4.1 A sistemática de monitoramento e avaliação desta parceria, observará os procedímentos delineados na
5eção Vll, do Capítulo V, do Decreto Municipal ne 11.806/2024.

4.2 - O Gestor poderá promover visita técnica ín loco pata subsidiar o monitoramento da parceria, podendo
notificar à OSC com antecedêocia em relaçâo à data da visita, observando o estabelecido em Ato Normativo

YN

3.3 - os agentes públicos íesponsáveis pela gestão da parceria de que trata este instrumênto, com poderes de
controle e fiscalização, designados por meio da portaria, que deverá ser publicada no Diário Oficial Eletrônico de
Mariana - DOEM serão os seguintes: GESTOR, Elenise Rodrigues Vieira Resende e ianete Aparecida Lopes lsaac.
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4.3 - As ações de monitoramento e avaliação poderão utilizar ferÍamentas tecnológicas, tais como redes sociais

na internet, aplicativos e outros mecanismos que peÍmitam verificar os resultados da parceria.

4.5 - A Comissão de Monitoramento ê Avaliação, designada por meio da Portaria n-ô OO7, de OTlO!12025 e

alterações posteriores, atuará em caráter preventivo e saneador, visando o aprimoramento dos procedimentos,

a padronização e a priorização do controle de resultados.

4.6 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação homologará no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar do seu

recebimento, o relatório técnico de monitoramento e avaliação emitido pelo gestor da parceria, que deverá

conter os elementos elencados no art. 73, § 1e, incisos I ao Vl, Decreto Municipal n9 77.806/1024.

cúUsULA QUINTA - DO VALOR GLOBAL DA PARCERTA E DA DOTAçÃO

5.1 - Este instrumento envolve transferência de recursos financeiros da ADMINIsTRAçÃo PÚBLlcA para à oSC,
que ocorrerá apó5 assinatura do presente termo e conforme cronograma de desembolso previsto ng Plano de

Trabalho.

5.2 - O valor global dos recursos públicos da parceria é de RS 12.865,69 (dozê mil oitocentos e sessenta e cinco

reais e sessenta e nove centavos), oriundos dos recursos financeiros da SECRETARIA MUNIcIPAL DE ASSISTÊNclA

SOCIAL na dotação orçamentária ne 08.002.08.244.0019.2.078 335041 reçurso 1500.713 ficha 207, que serão

depositados em conta bancária específica.

5.4. Fica declêrado pelo Secretário Municipal, signatário deste teÍmo, que em eventuais termos aditivos, indicar-

se-ão os créditos para cobertura de cada parcela da despesa a ser transferida em exercício íuturo, quando se

trarar de Termo de COLABORAÇÃO.

cúusurA sExrA - pRAzo DE vtcÊNcn E EFrcÁclA

6.1 - Este instrumênto entra em vigor a partir de 21 de maio dê 2026 e terá vigência até 21 de dezembro de 2026

6.2 - A vigência da parceria podeiá ser alterada mediante solicitação da OSC, devidamente formalizada e

justificada, a ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL em, no mínimo, 30 (trinta) dias

antes do fim da vigênciâ prevista nessa cláusula.

6.3 - A vigência poderá ser alterada oor prorrogação de ofício, quando a ADMINISfRAçÃo PÚBLICA der causa a

atraso na execução do objêto, limitada ao exato período do atraso e antes do término da vigência da parceria.

6.4 - A prorrogação de ofício 5erá formalizada nos autos mediante termo de apostilamento, com comunicação à

osc.

cúusuLA sÉrMA. LrBÉRAçÃo Dos REcuRsos
7.1 - A liberação dos recursos será efetivadê em estrita conformidade com o cronograma de desembolso

aprovado, em consonância com o cronograma de execução.

7,2 - No caso de o cronograma de desembolso prever mais de uma parcela de repasse de recursos, a liberação

de cada parcela só ocorrerá após:

2

t=

4.4 - o acompanhamento da execução será realizado tendo como base o cronogrêma de execução e o
desembolso dos recursos previsto no Plano de Trabalho.

5.3. A liberação dos recursos ocorrerá em uma única parcela, de acordo com o disposto no PIano de Írabalho a

que se refere este TERMO DE coLABoRAçÃO.
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7.2.1 - A OSC apresêntar a prestação rjê contas das pa.celas antêriores - PRESTAÇÀO DE CONTAS PARCIAL - nos
termos do disposto no Capítulo Vl do Decreto Municipal ne 11.80612024 e da Cláusula Décima deste termo;

7.2.2 - SEcRETARIA MUNIcIPAL DE AsslsTÊrucla soctaç responsável pêla parceria, verificará a reautaridade fiscât
da oSC, por meio de consulta às certidões dê que trata o inciso ll do § 1e do art.38, do Decreto Munjcipal ns
L7.80612024:

7.2.3 - Ateste do gestor da parceria; e

7.2.4 - Nas parceÍias cuja duíação exceda um ano, a liberação dâs parcelas está condicionada à apresentação da
prestação de contas anual ao término de cada exercicio.

7.3. A liberação de recursos deverá ser anterior à data prevista para a realização da despesa, vedada a

antecipação que estiver em desacoldo com o cronogrêma de desembolso, conforme a natureza do objeto da
parceria.

cúusurA oTTAVA - DAs oBRtGAçÕEs:

8.1 - DA ADMTNTSTRAçÃO pÚBLtCÂ, âtravés da SECRETARTÂ MUNtctpAL DE ASSTSTÊNCtÂ SOCTAL:

8.1.1 - Transferir para a conta específica dâ pãrceria os recursos financeiros previstos para a execuÇão do
suPramencionado projeto, na forma estabelecida no Cronogrema de Desembolso constante no Plano de
Trabalho;

8.1.2 - AcompanhaÍ a execuçâo da parceria, avaliando os seus resultados e reflexos;

8.1.3 - Zelar pelo cumprimento do disposto neste instrumento, na Lei n" 13.019/2014, no Decreto Municipal ns
77.A06/2024, inclusive no que refere à Transparência e Controle, conÍorme disposto no Capítulo ll, desse
Decreto, e demais atos normativos aplicáveis;

8.1.4 - Apreciar as solicitãções apresentadas pela OSC no curso da execução da parceria;

8.1.5 - Orientar a OSC quânto à prestação de contas, inclusive fornecendo normas e instruçôes pãra prestação
de contas dos recursos financeiros transferidos;

8.1.6 - Analisar e julgar as contas apresentadas pela OSC;

8.1.7 Analisar as propostas de reformulações do Plano de Trabalho, desde que apresentadas por escrito,
acompanhadas de justificativa e que não impliquem na alteração do objeto apoiado;

8.1.9 - Definir o destino dos bens remanescentes após o fim da execução do termo, celebrando TERMO DE

DOAÇÃO, caso solicitado pela OSC, por meio de ofício, cuja autorizaçâo ficará a critério da ADMINISfRAÇÃO
PÚBLIcÂ;

8.1.10 - Não realizar, nem autorizar qualquer tipo de publicidade êtinente à presente parceria, nos três meses
que antecedem 30 pleito eleito.al municipal, nos termos do art.73, in€iso Vl, "b" da Lei ne 9.504/L997, e observar
as condutas vedadas em pêríodo eleitoral, de acordo com a referida Lei.

8.2 - DA ORGANTZAÇÃO DA SOCTEDADE CtV .

8.1.8 - Prorrogar de ofício a vigênciô do termo sempre que houver atraso na liberação dos recursos pactuados,
independentemente de solicitação:
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8.2.1 - Executar a parceria com estrita observância ao plano de trabalho e da5 cláusulas pactuadas neste termo,
sendo vedada a utilizaçâo dos recursos para pagamento de despesas previstas no art.60, do Decreto Municipãl
1e 77.ao612024.

8.2'2 - Píestar contas da boa ê regular aplicação dos recursos recebidos, nos termos do Decreto Municioal ns
77.806/2024, Capítulo Vt, Seções a V.

8.2 3 - oevolver, à ADMTNISTRAçÃO PÚBL|C4 o sâldo dos recursos não utilazados, inclusive os Íendimentos da
aplicação financeira, no prazo de 30 (trinta) dias da conclusão da vigênciê, extinção. denúncia ou rescisão do
presente TERIVtO.

8.2.4 - Restituir à ADMINISTRAÇÃO PÚBLlcA o valor transferido, atualizado monetariamente desde a data do
recebimento, acrescido dos juros legais, na forma dã legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda pública
M unicipal, nos seguintes casos:

8.2.4.1 - Quando não íor exêcutâdo o objeto deste TERMOj

8.2.4.2 - Ouando não for âprêsêntada, no pra2o exigido, a pÍêstação de contas, ou quando esta for reprovada,
incidindo a devolução sobre os valores reprovados;

8.2 4 3 - Quando os recursos forêm utilizados em íinalidade diversa da estabelêcidâ neste TERIúO ou fora de seu
prazo de vigência;

8.2.4.4 - Nos demais cesos previstos no Decreto Municipal n911.806/2024 e na Lêi n913-019, de 2014.

8.2.5. Manter registro contábil e patrimonial em conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade,
inclusive, na hipótese de aquisição de bens com os rêcursos da parceria.

8.2.5. Abrir conta corrente específica em instituição financeira pública, isenta de tarifa bancária, nos terrnos do
art 51 da Lei ne 13.019/2014 e do art. 62 do Decreto Municipal ne Lt.ao6l2o24, para que a ADMtNIsTRAÇÃo
PÚBLICA efetue o depósito dos recursos, unicamente paía consecução do objeto deste termo e em conformidâdê
com o Plano de Trabalho.

8.2 6.2 - Manter os recursos recebidos aplicados no mercado financeiro, enquanto não utilizados, na forma do
disposto nos itens 8.2.6 e 8.2,6.1, deste termo.

8.2.6.3 - Declarar expressamente a ciência das obrigações de que tratam os itens 8.2.6 a 8.6.2, deste termo, bem
como iôformar a conta aberta para receber o recurso como êxclusiva para a sua movimêntação, conforme ANEXO
l, parte integrante deste instrumento, independentemente dê transcrição.

8.2.7. - Responsabilizar-se pelo gerenciamento administrativo e finânceiro dos recursos recebidos, inclusive no
que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal.

8.2.8. Garantir os recursos humanos ê mâteriais necessários para a execução do objeto do presentê termô, send
vedada a utilização dos recursos recebjdos da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ou aqueles correspondentes à su
contrapartida, em finalidade diversa da estêbelecida neste termo,

8.2.9, Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, dent
outros, relacionados à execução do objeto previsto, neste termo, não implicando responsabil idedê solidárie u
subsidiária da ADMINIsTRAÇÃo PÚBLtcA a inadimplência da osc êm ielação ao rêÍerido pagamento, os ônus

q 4

8.2.6.1 - Manter e movimentar os recursos recebidos na conta bancária, de quê trata o item 8.2.6, deste termo,
nos termos do art. 62 do Decreto Municipal ne 11.806/2024;
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incidentes sobre o objeto da parceriê ou os danos decorÍentes de restrição à suã execução

8.2.10. Remunerar eventuais profissionais envolvidos no projeto rêspeitandg o piso salariai da categoria.

8.2.11. Garantir o livre acesso dos âgentes da SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSTSTÊNCIA SOCIÀI, do Controle
Interno do Município e do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, aos documentos e informações
relacionadas ao prêsênte termo, aos locais de execução do respectivo objeto, bem como de todos os âtos ê fatos
relacionados direta ou indiretamente.

8 2 L2. Divulgar, em pá8ina da OSC na internet, caso mantenha, inclusive em redes sociais, e em locais visÍveis
de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as parcerias celebradas com o
poder público, contendo, no mínimo, as informações exigidas no § 1e, incisos tao V, do art. 8e do Decreto
Municipal ns 11.A06/2024.

8.2.13. Não realizar despesês em data ónterior ou posterior à vigência deste termo.

8.2.14. Observar as condutas vedades êm período eleitorâ1, dê acordo com â Lêi ne 9.504/1997, assim como não
realizar despesas com publicidade de qualquer natureza nos 3 (três) meses que antecedem o pleito eleitoral
municipal, nos termos do aÍt. 73, inciso Vt, alínea "b" da mesma Lei.

8.2.14.1. Com exceçãô do período eleitoral dê que trâta o item 8.2.14, deste termo, pôderá realizar publicidade
relativamente à paÍceria, de caráter educativo, informativo ou de oÍientação sociel. veicular ê inserir o nome e
os símbolos oficiais do Governo Municipal/ Secretaria em toda a davulgação relativa ao projeto incentivado, das
quais não const€m nomes. símbolos ou imagem que caraderizem promoção pessoêl de autoÍidades ou
servidoÍes públicos.

CLAUSUIÁ NONA- DAS DESPÊSAS

9.1 - As despesas relacionadas à execução da parceriê serão executadas em estrita observáncia ao plano de
trabalho aprovado e as cláusulas pactuadas, neste termo.

9.2 - Poderão ser pagas, dentre outras necessárias, com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas

9.2.1 - Remuneração da equipe de trabalho, podendo contemplar as despesas com pagamêntos de impostos,
contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo-terceiro salário, salários
proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas, relativos ao período de vigência da
parceria;

9.3 Não poderão serem pagas com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas

9.3.1 - Despesas com finalidade alheia ao objeto da parceria;

9.3.2 - Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo nãs

hipóteses previstâs em leiespecíÍica e na lei de diretrizes orçamentáriasj

9,3.3 - Despesa cuio fato gerador não tenha ocorrido durante a vigência do instrumento da parceria;

9.3.4 - Pagar multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos fo
dos prazos, salvo se dêcorrentes de atrasos da ADIúlN|STRAçÃO PÚBLICA Municipal na liberação d
trnâncetros

C-)

ere

9.2.2 - Custos indireto5, tars como, despesas Çom internet, aluguel, telefone, consumo de água e luz e
remuneração de serviços contébeis.
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10.4 - A análise da prestação de contas de que trata o item 10.3, deste termo, não compromete a liberação dparcelas de recursos subsequentes, êntretanto, o cumprimento, pela OSC, do disposto nesta cláusula e nos itens

cúUsUIÁ DÉcIMA - DÂ PRESTAçÃo DE coNTAs

1o 1_ A Prestaçõo de contas será o P.ocedimento em que se anarisa e se avaria a execução da parceria visandoa demonstração e verificação do cumprimento do objêto, o alcâncê das metas e dos resultados previstos,compreendendo a fase de apresentãção das contas, àe responsabilidade da osc e análise . .unir"rau6"conclusiva das contas, de responsâbiridade da ADMTNISTRAçÂo púÀlrcn, oor"*rao o disposto no câpituro vldo Decreto municipal ne Lf.AO612OZ4, sem prejuízo da atuaiao aos Oigão, Oe controte.

10.2 - A OSC flca obrigada a demonstrar à boa e regular aplicação dos valores recebidos, mediante detalhãdaprestação de contas e comprovação da execução do obleto, que deverá se,- ap.esentada observando o dispostona cláusula sétima, deste termo, nos mola", 
" 

pr".o, aLpo.to, 
" 

,"guil,,-

10 2 1 - PRESTAÇÃo oE coNTAS PARCIAL: deverá conter Relatório de Execução do objeto, Relatório de ExecuçãoFinanceira' bem como os demais documentos erencados no art. g1 do Decreto Municipar ne 77.&06/2024, edeverá ser apresentada à SECRETARTA MUNICTPAL DÊ ASSTSTÊNC|À soctaç em até 10 {dez) dias úteis após oencerramento de cada etapa do cronograma de execução, em consonâncrâ com o cronogramâ de desêmborsoaprovadoj

10 2 2 - PRESTAÇÃO DE coNTAs ANUAL: deverá conter os documentos elencados no inciso I do s 2e do art. 84,do Decreto Municipar na 7r.ao6/2024, ê dêverá ser apresentada ; sEinrrentl MUNrcrpAt DE ASSTSTÊNCIAsoclAL até 31 de janeiro do exercício financeiro seguinte à transferência dos recursos, podendo ser solicitadaprorrogação de prazo, por até 15 (quinze) dia5, desde que devidamente justificada;

10 2 3 - PRESTAÇÃO DE CONTAS F|NAL: deverá conter os documentos de que trâtê o art. 86 c/c o art. 87, incisosl, ll e § 1e, todos do Decreto Municipar ne 11.806/2024 e, sem prejuízo dê prestação de contas anuar, deverá serâpresentâdê à SECRETARTA MUÀrCrpAL DE ASSTSTÊNC|A SOCTAL no prazo de até 30 {trjnta) dias, contado dotérmino da vigência da parceria, prorrogáver por até 15 (quinze) dias, mediante justificativa; sor,.ir.ça. prtr"da OSC.

10 2 3 1- Quando o final da vi8ência da parceria não coincidir com o encerramento do ano civil, a osc dêveráapresentar os documentos de que o item 10.2.2, deste termo, no prazo de até 30 (trinta) diai, contaAos iotérmino da vigência do instrumento.

10 2 4 - PRESTAÇÃo DE coNTAs ÚNlcA; deverá conter Relatório de Execução do objeto, Relatório de ExecuçãoFinanceira, bem como dos demais dócumentos erencados no art.92 c/c o art. 93, incisos r, Ir e parágrafo único,todos do Decreto municipalne 11.806/2024, e deverá serapresentada à sEcattARtA MUNtctpAL DE AsStSTÊNCtAsoclAl no prazo de ãté 30 (trinta) dias, contados do téÍmino da vigência da parceria, prorrogáver por até 15(quinze) dias, mediante justificativa e solicitação prévia da OSC.

l03 sEcRErARlA MUNIcIPAL DE AsslSTÊructn soctaç em sua análise, deverá considerar, atém da prestêção de
contas de .esponsabilidade da osc, os seguintes relatórios elaborados interoamente, conforme o caso:

10'3 1 - Relatório de visita técnica in /oco eventuarmente rearizada durante a execução dê parceria;

10 3.2 - Rêlatório técnico dê monitoramento e avariação, homorogado pêra comissão de monitoramênto e
avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do obieto e os resultados alcançados durante a
execução do termo;

10.3.3 - Os resultados das pesquisas de satlsfação.

V 6
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7.2 a 7,2.4, destellermo, É condição indisgensável parê a liberação dôs repãsses de recursos'

10.5 - O descumprimento do disposto nesta cláusula, assegurado o contraditói-io e a ampla defesa, determinará
a inadimplência e abertura da Tomada de Contas EspecÍal, aléÍrr d3s sanções pÍevistas neste termo.

11.1 - Na hipótese de descumprimento por parte da OSc, de quaisquer das obrigações definidas neste

instrumento ou em seus aditamentos e na ausência dejustifi€ativa, estará ela sujeita às sançõ€s previstas no art.

104 do Decreto Municipal ne \7.aO6lZO24, observadas as demais disposições contidas nos arts. 105 a 116, do

referido Decreto.

11.2 - Este instrumento de parceria poderá ser denunciêdo ou Íescindido a quêlquer tempo, nos termos do
capítulo Vlll do Decreto Municipal ni 11.806/2024.

11.2.1 - Na ocorrência de denúncia, os partícipes serão responsáveis somente pelas obrigações relativas ao

período em que participaram voluntariamente da parceria, não sendo admissível cláusula obrigatória de

permanência ou sancionadora dos denunciantês.

17.2-2 - A Rescisão podêrá ocorrer, respeitado o prazo minimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a

publicidade dessà intenção:

11.2.2.1 - Nas hipóteses de inexecuçã,r oor culpa exclusiva da OSC;

11.2.2.2 - Utilização dos .ecursos em desacordo com o Plano de Trabalho;

11.2.2.3 - lnadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas; ,.

11.2.2.4 - Constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e

11.2.2.5 - Verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseie a instauração de Tomada dê Contas

Especial.

cúusura DÉcrMA sEcuNDA- DAs osRrGAçÕEs soclats

12.1 - Todas es obíigaçôês sociais, fiscais, previdenciáriês, trabalhistas e tributárias oriundas da execução e

aplicação deste termo serão de total responsabilidade da OSC, Íicando excluída qualquer responsabilidade
solidária o,r subsidiária da ADMINISTRAÇÃO PÚBLlCA.

cúusuLA DÉcTMATERcETRA - DA puBucAçÃo

13.1 - A eÍicácia deste instrumento fica condicionada à publicação do seu extrato no Diário Oficial Eletrônico do
Município de Mariana - DOEM, a ser providenciada pela ADMINISTRAçÂo PÚBLlcA até 20 (vinte) dias após a

assinatura,

1.4.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Mariana, Minas Gerais, paÍa dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos

do presente termo, sendo obrigatória a prévia tentativa de solução administrativa do caso, com a participaçã

raldo M unicípio

ô=

da Procuradoria

10.5 - A prestação e contas devê obedecer, no que couber, o que diz o Decreto Municipal 12.163 de 1 dê

fevereiro de 2025, especificamênte nos ârtigos 18 e seguintes.

cúusurA DÉctMA pRTMEtRA- DA REscrsÃo E DAs sANçÕEs

CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO
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As partes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e

achado conforme, foi lavrado êm 03 (três) vias de igual teor e forma, para que, na presença das 02 (duas)

testemunhas que também o assinam, produza seus.iurídicos e legais efeitos.

Meriana, 21 maio de 2026

Iuliano Gonçalves
Prefe unicipal

Rita Dias de Oliveira e Souza

Associação dos Moradores e Amigos do Bairro Sãq

José
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ANEXO I

DECLARAçÃO DE CIÊNCIA E RESPONSAEILIDADE

EU,RitaDiasdeoliveiraêsouzã,portadordocPFnsxxx.gSg.xxx-34,residêntenaRuaCônego
Mauro de Faria, ne 33, bêirro são .losé, Mâriana/Mc, C:Í:? 35426-072, na condição de Presidente da

OSC ASSOCTAçÃO DOs MORADORES E AMIGOS DO SAIRRO SÃO JOSE, CNPJ ne 20.469.458/0001-00,

DECLARO SO8 A5 PENAS DA LEI:

a) Estar ciente de que é rninha a responsabilidade de abrir conta corrente especÍfica em

instituição fir.lanceira pública, isenta de tarifa bancária, nos termos do art. 51 da Lei ns 13.019/2014 e

do arr. 62 do Decreto Municipêl ne IL.8O6/2O24, bem como informar a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA da

abêrtura da conta bancária, com os respectivos dados para depósito;

b) Estar ciênte de que a ADMINISTRAçÃO PÚBLlcA efetuará o depósito dos recursos,

unicamente na conta bancárie específica, nos termos declarados na letra "a", para consecução do

objeto deste TERMo DE cotABoRAçÃo, em conformidade com o Plano de Trabalho;

c) Estar cientê de que toda a movimentação de recursos no âmbito desta parceria será realizada

mediante transferência eletrônica com a identificação do beneficiário final, mediante crédito na conta

bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, por meio de transferências

eletrônicas, débitos automáticos, boletos bancários ou outrãs formas regulamentadas pelo Sistema

Financeiro Nâcional, salvo na hipótese de impossibilidade de pagamento por qualquer dos meios

mencionados, desde de que preyisto e iustificado no Plano de trabalho;

d) Estar ciente que, enquanto não utilizados, devo manter os recursos recebidos aPlicados no

mercâdo financeiro, em cadêrnetas de poupançâ ou em fu:.do de aplicação financeira de curto prazo.

Mariana,2l de maio de 2026

Associação dos MoÍadores e Amigos do Bairro são José

Prêsidente da OSC

i20.4m,a5s/000í -oot
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Rita Dies de oliveira e souza


